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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. AÇÃO 
ORDINÁRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C 
REPARAÇÃO  CIVIL  POR  DANOS  MORAIS. 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  DUPLO 
INCONFORMISMO.  PROVIMENTO  PARCIAL DO 
APELO  DO  AUTOR  E  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO DO RÉU. MANEJO DE ACLARATÓRIOS 
PELO  PROMOVIDO.  AFASTAMENTO  DA 
RESPONSABILIDADE  CIVIL  E  MINORAÇÃO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDISCUSSÃO. VIA 
INAPROPRIADA.  PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À 
INCIDÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 1.022, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas 
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão, 
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ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se 
prestando ao reexame do julgado,  e,  não existindo 
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente, 
impõe-se a sua rejeição.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se 
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais 
restaram  repelidos  pela  fundamentação 
desenvolvida na decisão.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Ernesto  Reibel interpôs  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO,  fls.  717/722,  contra  Arimarcel  Padilha de Castro,  combatendo o 
acórdão de fls. 701/715, que, por votação unânime, na vertente Ação de Indenização 
por Perdas e Danos Morais e Materiais, apresentou o seguinte dispositivo:

Ante  o  exposto,  REJEITO  A PRELIMINAR  DE 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD CAUSAM E,  NO 
MÉRITO,  DOU  PROVIMENTO   PARCIAL  À 
APELAÇÃO  DO  AUTOR,  APENAS  PARA 
MODIFICAR  A  DATA  DE  INCIDÊNCIA  DOS 
JUROS  DE  MORA,  CONSIDERANDO  A  DATA 
DO EVENTO DANOSO, À LUZ DA SÚMULA Nº 
54, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DE 
OUTRA  SORTE,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
RECURSO FORCEJADO PELO RÉU. 
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Nas suas razões, a parte recorrente, à luz do art. 1.022, 
do Novo Código de  Processo  Civil,  sustenta  a  ocorrência  de  máculas  no predito 
julgamento, especificamente erro de fato e contradição, por não ter sido ele o autor 
das denúncias endereçadas ao demandante, sendo o caso de acionar o Sindicato das 
Empresas  de  Beneficiamento  de  Betonita  do  Estado  da  Paraíba,  tampouco  “ser 
responsabilizado por denúncia formulada pelo Ministério Público Federal”, fl. 718. 
Declara, outrossim, que em indenizações impostas a grandes empresas, o valor é bem 
inferior  ao  determinado  na  presente  causa,  configurando  vício  passível  de  ser 
sanado.  À  guisa  de  prequestionamento,  postula  o  enfrentamento  de  dispositivos 
legais, em atenção à Súmula nº 98, do Superior Tribunal de Justiça, a saber: art. 43,  
art.  188,  I,  art.  160,  I,  todos  do  Código  Civil;  art.  37,  §  6º,  e  art.  127,  §  1º,  da 
Constituição  Federal;  art.  267,  VI,  do  Código  de  Processo  Civil,  com  redação 
reproduzida no art. 485, VI, do Novo Código de Processo Civil, frente a possibilidade 
de eventual interposição de Recurso Especial. 

Devidamente  intimado,  fl.  725,  Arimarcel  Padilha 
de Castro ofertou resposta de fls.  728/732,  aduzindo a inadmissibilidade recursal, 
pois não houve o devido apontamento de onde se encontram a contradição e erro de 
fato mencionados nos aclaratórios. 

É o RELATÓRIO.

VOTO

De logo,  é  oportuno registrar  que,  nos moldes  dos 
incisos I, II e III, do art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, 
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a 
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

Os embargos de declaração prestam-se a viabilizar, 
dentro  da  mesma relação  processual,  a  impugnação  de  qualquer  decisão judicial 
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eivada  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,  não  se  revestindo,  portanto,  de 
características de revisão total do julgado, como sói acontecer com os apelos cíveis. 

Nesse  viés,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem 
entendimento remansoso no sentido de inadmitir  embargos de declaração que se 
proponham a rediscutir a matéria contrária aos interesses do embargante:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECEBIMENTO 
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL  (ART.  545  DO 
CPC). AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (ART. 544 
DO  CPC).  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
NÃO  ADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE,  QUE IMPÕE O 
ATAQUE  ESPECÍFICO  DOS  FUNDAMENTOS, 
SENDO  INSUFICIENTE  ALEGAÇÃO  GENÉRICA. 
PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO 
AGRAVADA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART. 
557,  §  2º,  CPC.  1. O  embargante  pretende,  na 
realidade,  a  reforma  da  decisão  embargada,  no 
tocante ao mérito recursal; intuito que foge da função 
dos  embargos  de  declaração.  Diante  disso  e  em 
atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da 
celeridade  e  economia  processual,  estes  embargos 
declaratórios  foram  recebidos  como  agravo 
regimental. 2. O agravo que objetiva conferir trânsito 
ao  Recurso  Especial  obstado  na  origem  reclama, 
como  requisito  objetivo  de  admissibilidade,  a 
impugnação  específica  dos  fundamentos  utilizados 
para  a  negativa  de  seguimento  do  apelo  extremo, 
consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, 

Embargos de Declaração nº 0000636-16.2016.815.0000                                                                                                                           4

file:///mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20545&sid=46913d9c.1e4d83ef.0.0#JD_CPCart545
file:///mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20545&sid=46913d9c.1e4d83ef.0.0#JD_CPCart545
file:///mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20544&sid=46913d9c.1e4d83ef.0.0#JD_CPCart544
file:///mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20544&sid=46913d9c.1e4d83ef.0.0#JD_CPCart544
file:///mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20544&sid=46913d9c.1e4d83ef.0.0#JD_CPCart544
file:///mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20544&sid=46913d9c.1e4d83ef.0.0#JD_CPCart544


inc. I,  do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a 
parte  insurgente.  3.  À  luz  do  princípio  da 
dialeticidade,  que  norteia  os  recursos,  compete  à 
parte agravante,  sob pena de não conhecimento do 
agravo,  infirmar  especificamente  os  fundamentos 
adotados  pelo  tribunal  de  origem  para  negar 
seguimento ao reclamo, sendo insuficiente alegações 
genéricas  de  inaplicabilidade  do  óbice  invocado. 
Precedentes.  4.  O recurso revela-se manifestamente 
inadmissível e procrastinatório, devendo ser aplicada 
a multa prevista no   art. 557, § 2º, do CPC  . 5. Agravo   
regimental  não  provido  com  aplicação  de  multa. 
(STJ;  EDcl-AREsp 667.818; Proc. 2015/0041680-2;  RJ; 
Quarta  Turma; Rel.  Min.  Luis  Felipe Salomão;  DJE 
27/04/2015) - sublinhei.

E, 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO. 
OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. CARÁTER PROTELATÓRIO DO 
RECURSO.  MULTA.  INOVAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. 1.  Os  embargos  de 
declaração  só  se  prestam  a  sanar  obscuridade, 
omissão  ou  contradição  porventura  existentes  no 
acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já 
julgada  no  recurso.  2.  A  tentativa  de  alterar  os 
fundamentos  da  decisão embargada,  com vistas  a 
obter  decisão  mais  favorável  aos  seus  interesses, 
demonstra o intuito procrastinatório da parte, o que 
enseja a multa prevista no art. 538, parágrafo único, 
do  CPC,  em  1%  sobre  o  valor  da  causa. 
Jurisprudência do STJ. 3. Não se admite a adição de 
teses não expostas no Recurso Especial em sede de 
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embargos  de  declaração,  por  importar  em 
inadmissível  inovação  recursal.  Precedentes.  4. 
Embargos  de  declaração  rejeitados,  com imposição 
da multa de 1% sobre o valor atualizado da causa. 
(STJ;  EDcl-EDcl-AgRg-AREsp  651.606;  Proc. 
2015/0025315-7;  RJ;  Quarta Turma; Relª  Minª Isabel 
Gallotti; DJE 13/08/2015) - negritei.

No mesmo caminhar, aresto deste Sodalício:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E 
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO 
DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS.  Constatado  que  a  insurgência  da 
embargante  não  diz  respeito  a eventual  vício  de 
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a 
interpretação que lhe foi  desfavorável,  é  de rigor a 
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos 
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O 
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem 
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos 
declaratórios,  mesmo  para  fins  de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão 
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam 
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição). 
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta 
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da 
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

No  caso  dos  autos,  analisando  as  sublevações  do 
reclamo,  percebe-se  que  o  insurgente,  em  verdade,  não  se  conformou  com  a 
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fundamentação  da  decisão  contrária  às  suas  intenções  apelatórias  e,  de  maneira 
infundada, lançou mão dos presentes embargos, alegando erro de fato e contradição, 
por  não  ser  o  responsável  pelas  ofensas  irrogadas  ao  embargado,  atribuindo  a 
obrigação indenizatória ora a pessoa jurídica, ou ao Ministério Público.

Inadequada, como visto, a via eleita, máxime quando 
no  decisum vergastado  houve  explicação  do  porquê  da  responsabilidade  do 
recorrente, refutando a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, fls. 705/706:

(…)  Inicio  por  apreciar  a  preliminar  de 
ilegitimidade passiva   ad causam   suscitada pelo réu  , 
ora sob a alegação de ser a União responsável pelo 
fato narrado na inicial, ora por atribuir ao Sindicato 
das  Empresas  de  Beneficiamento  de  Betonita  do 
Estado da Paraíba a obrigação de ressarcir o eventual 
dano moral suportado pelo autor.
Entrementes, não prospera seu inconformismo.
Em primeiro lugar, há prova nos autos, segundo se 
colhe da documentação de fls. 19/21 e 43/50, que as 
ofensas  mencionadas  na  peça  de  ingresso  foram 
atribuídas  especificamente  a  Ernesto  Reibel  que, 
apesar de exercer o cargo de presidente do sindicato, 
teria  ultrapassado  os  limites  de  representação  da 
entidade,  proferindo  ofensas  pessoais  contra 
Arimarcel Padilha de Castro, devendo, pois, integrar 
o polo passivo da ação. 
Outrossim,  não  haveria  de  se  atribuir  a 
responsabilidade  a  pessoa  jurídica,  no  caso,  o 
Sindicato,  tampouco à  União,  pois,  por obviedade, 
estaria impossibilitado de irrogar qualquer ofensa ao 
lesado.
Isso porque, a pessoa jurídica é representada judicial 
e  extrajudicialmente,  por  quem  seus  estatutos 
designarem, já que não pode se manifestar sem que 
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seja  através  de  uma  pessoa  física,  inteligência  dos 
arts. 46, III, do Código Civil c/c art. art. 75, VIII, do 
Código de Processo Civil.
E,  em caso de imputação de responsabilidade civil 
pelo cometimento de ato ilícito, como supõe o caso 
em  foco,  com  art.  932,  III,  do  Código  Civil,  pois, 
mesmo se encontrando na situação de Presidente, é 
responsável pela reparação correlata, “o empregador 
ou  comitente,  por  seus  empregados,  serviçais  e 
preposto, no exercício do trabalho que lhes competir, 
ou em razão dele”.  
Assim, independente de ter agido como presidente 
do sindicato, a sua condenação é de rigor, porquanto 
os fatos narrados como causadores dos danos morais 
cuja indenização o autor postula são exclusivamente 
imputados ao réu. 
Nessa  linha,  também  desprovida  de  razão,  a 
denunciação  da  lide  à  União,  com  ulterior 
deslocamento para a Justiça Federal, seja por não se 
subsumir  a  situação  prevista  no  art.  109,  I,  da 
Constituição Federal. 
Forçoso, pois,  proceder a rejeição de preliminar de 
ilegitimidade passiva suscitada pelo réu.

Ainda  que  assim  não  fosse,  esclarece-se  que  o 
Julgador  não  está  obrigado  a  se  pronunciar  ao  talante  do  inconformado,  isto  é,  
analisar os argumentos ventilados pelas partes em sua decisão, bastando embasá-la 
com fundamentos suficientes a justificar o entendimento por ele adotado. Por isso, 
sobre o quantum da indenização, agiu com costumeiro acerto o relator de origem, não 
havendo qualquer novo subsídio apto a desconstituir o raciocínio ventilado à fl. 712: 

Concernente à fixação da verba indenizatória moral, 
convém esclarecer que os critérios utilizados para o 
seu  arbitramento  devem  estar  de  acordo  com  a 
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melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial 
versadas  sobre  a  matéria  sub  examine.  Ou  seja, 
atentando-se  ao  critério  da  razoabilidade,  incumbe 
ao  Magistrado,  observando  as  especificidades  do 
caso  concreto,  e,  ainda,  considerando  as  condições 
financeiras  das  partes,  o  bem  jurídico  lesado  e  a 
gravidade da conduta,  arbitrar valor  de forma que 
não se torne fonte de enriquecimento, tampouco seja 
inexpressivo a ponto de não atender aos fins ao qual 
se propõe. Em outras palavras, “A indenização por 
dano moral deve proporcionar ao lesado satisfação 
em justa medida, de modo que produza impacto ao 
causador  do  mal  capaz  de  dissuadi-lo  de  igual  e 
novo atentado,  sem significar  um enriquecimento 
sem  causa  da  vítima.”  (TJPB;  AC  0002866-
37.2012.815.0981;  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes; 
DJPB 30/07/2014; Pág. 12) - destaquei.
Sendo  assim,  considerando  as  peculiaridades  da 
hipótese telada,  entendo que o quantum fixado em 
primeiro grau a título de danos morais observou os 
critérios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade, 
devendo referida verba ser mantida no importe de 
R$  50.000,00  (cinquenta  mil  reais),  valor este  que 
servirá  para  amenizar  o  sofrimento  do  autor, 
tornando-se,  ainda,  um  fator  de  desestímulo  à 
reiteração da conduta ora  analisada,  pois  fará  com 
que  o  demandado  adote  medidas  para  evitar  a 
repetição de atos de tal natureza.

Ilustrativamente,  o  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito 
Federal, decidindo matéria semelhante, pontificou:
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PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  INOCORRÊNCIA  DE 
OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO  OU  OMISSÃO 
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA.  VIA  IMPRÓPRIA.  REJEIÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 
RECURSO  IMPROVIDO.  1.  Os  Embargos  de 
Declaração não são a via própria para rediscutir os 
fundamentos  do  julgado. 2.  Não  se  exige  do 
magistrado  a  análise  de  todos  os  argumentos  da 
parte  ou  citar  todos  os  dispositivos  legais 
mencionados pelos litigantes. Importa apenas que 
demonstre os fundamentos pelos quais concede ou 
nega  uma  pretensão,  pronunciando-se  sobre  as 
questões  juridicamente  relevantes. 3.  A  simples 
alusão  quanto  ao  interesse  de  prequestionamento 
não  é  suficiente  para  o  acolhimento  dos 
declaratórios,  quando  ausente  qualquer  omissão, 
contradição ou obscuridade. 4. Inexistentes vícios de 
omissão,  contradição  ou  obscuridade,  nega-se 
provimento  aos  embargos.  (TJDF;  Rec 
2012.01.1.136677-2; Ac. 750.328; Terceira Turma Cível; 
Rel.  Des.  Getúlio  de  Moraes  Oliveira;  DJDFTE 
27/01/2014; Pág. 91) - destaquei.

Por  fim,  nem  mesmo  para  fins  de 
prequestionamento, a insurreição merece acolhimento.

Acontece  que  a  pretensão  de  prequestionamento, 
requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas 
nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica  condicionado  ao 
reconhecimento das máculas dispostas no art. 1.022, do Código de Processo Civil, 
conforme  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  Recurso  Especial  nº 
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11.465-0  de  São  Paulo,  Relator  Ministro  Demócrito  Reinaldo  e,  pelo  coligido  nos 
autos, elas não se configuram. 

A respeito, a jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
PRESSUPOSTOS. REQUISITOS DO ART. 535 DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA. 
REEXAME  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA.  O 
pressuposto  de  admissibilidade  dos  embargos  de 
declaração  é  a  existência  de  obscuridade  ou 
contradição na sentença ou no acórdão, ou, ainda, a 
omissão  de  algum ponto  sobre  o  qual  o  juiz  ou o 
tribunal  deveria  se  pronunciar.  Os  Embargos  de 
Declaração  não  configuram  via  idônea  para  a 
obtenção do reexame das questões já analisadas nos 
autos, ainda com o fim de prequestionamento como 
pressuposto  para  interpor  Recurso  Especial  ou 
extraordinário.  (TJMG;  EDcl  1.0702.12.059442-0/002; 
Rel.  Des.  Darcio  Lopardi  Mendes;  Julg.  23/01/2014; 
DJEMG 27/01/2014) - negritei.

Portanto,  tendo  a  decisão  impugnada  sido  clara  e 
precisa quanto ao enfrentamento dos pontos indispensáveis ao desfecho do caso, não 
vislumbro eiva alguma a ser sanada.

Ademais,  resulta  prejudicado  o  prequestionamento 
da matéria, pois, repise-se que mesmo para fins de acesso às instâncias superiores, a 
sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos específicos, o 
que não restou configurado.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.
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É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador 
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 08 de novembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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